REQUERIMENTO Nº           /2002

Senhor Presidente;

Considerando a preocupação que nos causam as tristes estatísticas noticiadas recentemente pela imprensa, que mostram a influência da violência na diminuição de expectativa de vida entre os cidadãos “homens”;

Considerando que as causas dessa violência atingem, principalmente, homens entre 20 a 29 anos, jovens em fase produtiva, oportunidade em que deveriam produzir e construir um país melhor;

Considerando que num cenário onde a violência, infelizmente, faz parte da rotina da população, toda e qualquer iniciativa para combatê-la deve envidar esforços e requerer atenção especial por parte do Poder Público;   

Considerando que muito importante no processo de combate à violência é a educação para a paz, devendo ser passado desde cedo às crianças que o extremismo dos atos violentos não leva a nada e que as negociações em qualquer âmbito devem sempre ser permeadas por atitudes pacíficas;

Considerando que na tentativa de conscientizar e proteger as crianças dos males que o convívio com armas de brinquedo podem causar futuramente, onde por fazerem apologia à violência, acabam evoluindo para armas de fogo, nosso Município aprovou a Lei nº 3173, de 17 de junho de 2002, que proíbe a produção,  comercialização e consumo de brinquedos, que imitem armas de fogo e/ou armas brancas; 

Considerando que a existência da Lei nº 3173, repercute na responsabilidade da Administração Pública Municipal, visto ter em que se pautar a fim de diminuir os índices de violência sob os seus domínios;

Considerando que pela complexidade dos danos que o desrespeito à mencionada Lei pode causar, faz-se necessária uma intensa fiscalização por parte do Executivo, para assegurar que venha a ser respeitada;

Considerando que a Lei nº 3173 em seu Artigo 2º estabelece as penalidades da infração e em seu Artigo 3º dispõe que o objeto da Lei será regulamentado pelo Poder Executivo, que fixará a norma de fiscalização, execução e levará ao conhecimento dos órgãos de segurança pública do município.

Requeiro à Mesa, após ouvido o Egrégio Plenário, nos termos regimentais, seja oficiado o Prefeito Municipal, Sr. Davi Peres Aguiar, para que informe o seguinte em relação a Lei nº 3173, que proíbe a produção, comercialização e consumo de brinquedos que imitem armas de fogo e/ou armas brancas:

1- Em que fase se encontra o processo de regulamentação e em quanto tempo será concluído;

2- Com a chegada do Natal e do Ano Novo, época em que se aumenta o consumo de brinquedos, existe por parte da Administração alguma forma de controle desse comércio, enquanto a Lei não está regulamentada.
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 05 de dezembro de 2002

Archibaldo Brasil Martinez de Camargo
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“Deus Seja Louvado”


